
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1972573 - RS (2021/0350975-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
AGRAVADO : DAVI MARCELO KIRSCH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA. 
ABUSIVIDADE . REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
COBRANÇA INDEVIDA. ENCARGO DA NORMALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da 
abusividade da taxa de juros remuneratórios estipulada no contrato 
demandaria a análise e interpretação de cláusulas contratuais e o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimentos inviáveis 
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto nas Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ. 
3. A constatação do abuso na exigência de encargos durante o período da 
normalidade contratual afasta a configuração da mora.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA. 
ABUSIVIDADE . REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
COBRANÇA INDEVIDA. ENCARGO DA NORMALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da 
abusividade da taxa de juros remuneratórios estipulada no contrato 
demandaria a análise e interpretação de cláusulas contratuais e o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimentos inviáveis 
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto nas Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ. 
3. A constatação do abuso na exigência de encargos durante o período da 
normalidade contratual afasta a configuração da mora.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO S.A. contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial (fls. 360/362 e-STJ).

Em suas razões, o agravante sustenta que "(...) a taxa média deve ser 
utilizada como referência no exame de eventual abusividade, jamais podendo constituir 

valor absoluto a ser adotado em todos os casos" (fl. 464 e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

Impugnação à fl. 482 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.
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Conforme expresso, as instituições financeiras não se sujeitam à limitação 

dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 

22.626/1933), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável 

o disposto no artigo 591, c/c o artigo 406 do Código Civil para esse fim, salvo nas 

hipóteses previstas em legislação específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, 

tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de 

modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, de relatoria da Ministra Nancy 

Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, 

com a ementa ora transcrita, na parte que interessa:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto."
 
Rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da abusividade da taxa de 

juros remuneratórios estipulada no contrato demandaria a análise e interpretação de 

cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto 

nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Além disso, a constatação do abuso na exigência de encargos durante o 

período da normalidade contratual - notadamente na taxa de juros contratada - afasta 

a configuração da mora.

Referida matéria também foi consolidada no julgamento do REsp nº 

1.061.530/RS, conforme se verifica do seguinte excerto da ementa, no que interessa à 

espécie:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. (...) CONFIGURAÇÃO DA MORA. (...) ORIENTAÇÃO 
2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos 
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros 
remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora; b) Não descaracteriza 
a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o 
reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao 
período de inadimplência contratual."
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O acórdão verificou a cobrança de encargo declarado abusivo - juros 

remuneratórios acima da taxa média de mercado - no período da normalidade 

contratual, o que descaracteriza a mora.

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.972.573 / RS
Número Registro: 2021/0350975-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50085354720198210019

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023
RECORRIDO : DAVI MARCELO KIRSCH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
AGRAVADO : DAVI MARCELO KIRSCH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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